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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE-CE 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREAMBULO: Apesar do Anteprojeto e Projeto Básico ser um documento 

constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação, para o presente 

caso o ETP sera dispensado, por tratar de hipótese prevista no § 30 do art. 18 da Lei 

n° 14.133/2021 combinado com o Decreto Municipal n° 001/2024 de 02 de janeiro 

de 2024, haja vista está demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos 

padrões de desempenho e qualidade almejados uma vez que o seu conteúdo 

encontra-se devidamente instruido no Anteprojeto e Projeto Básico, bem como 

constar a previsão da solução no PCA de 2025. 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 
1.1. 0 objeto da presente licitação visa a Execução de CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LIMPEZA PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NORTE/CE. QUE 

COMPREENDE COLETA, TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

(DOMICILIARES E COMERCIAS), VARRIÇÃO, CAPINA E PINTURA DE 

MEIO FIO, CONFORME PROJETO BÁSICA, TERMO DE REFERÊNCIA E 

PLANILHA BÁSICA ORÇAMENTARIA. 

1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção do valor 

global de referência, nos termos do artigo 23 da Lei n° 14.133/2021. 

1.3. 0 contrato tell vigência, contados a partir da sua assinatura nos termos do artigo 

105 da Lei n° 14.133/2021, ou ainda de acordo com o cronograma fisico-financeiro. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico especifico dos Anteprojeto e Projeto Básico. 

2.3. Justificativa da contratacio: 
2.3.1 A contratação de uma empresa especializada para execução de serviços de 

limpeza pública no município de Antonina do Norte/CE se faz necessária para 

garantir a manutenção da limpeza e da qualidade de vida da população local. A 

realização da coleta, transporte de resíduos sólidos, varrição, capina e pintura de 

meio fio são atividades essenciais para a preservação do meio ambiente, prevenção 

de doenças e melhoria da estética urbana. Além disso, a contratação de uma empresa 

especializada para a execução desses serviços garante a eficiência e a qualidade na 

prestação dos mesmos, uma vez que a empresa terá a expertise e os recursos 

necessários para realizar as atividades de forma adequada e dentro dos padrões 
estabelecidos. Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada para a 

execução dos serviços de limpeza pública é fundamental para promover a saúde e o 

bem-estar da população, bem como para manter a cidade limpa e organizada. 
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2.4. Enquadramento da contratação: 

A contratação fundamenta-se no artigo 28, inciso II c/c do art. 17, § 2° da Lei 

14.133/21 e no Decreto Municipal n° 001/2024 de 02/01/2024 e nas demais normas 

legais e regulamentares atinentes A. matéria. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. Forma de execução da contratação: indireta, em regime de empreitada por 

prep global. 

4. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

4.1. Os requisitos necessários para a presente contratação são: 

4.1.1. A empresa para realização do objeto será selecionada através do processo 

licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA, cujas 

regras serão previstas no edital. 
4.1.2. A vencedora do certame deverá comprovar todas as exigências de habilitação 

previstas de forma detalhada no edital, para que, após a sua devida avaliação, esteja 

apta a assinar o contrato com o Município de Antonina do Norte/CE. 

4.1.3. Os critérios de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-

financeira, técnica-operacional e técnico-profissional a serem atendidos pela 

contratada serão previstos no edital. 

4.2. SUBCONTRATAÇÃO: 
4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 
4.3.1. Sera exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da 

Lei n° 14.133/2021, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras 

previstas no contrato. 
4.3.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até 

a data de assinatura do contrato. 
4.4. 0 Contratado deverá realizar a transição contratual com transferencia de 

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, 

podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova 

empresa que continuará a execução dos serviços. 

5. EXECUÇÃO DO CONTRATO 
5.1. 0 Departamento de Obras do Município realizará a fiscalização e 
acompanhamento dos serviços executados, acompanhados com o fiscal do contrato, 

de acordo com as especificações e quantitativos previstos no cronograma \finido 

para os serviços. 
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5.2. Os serviços serão entregues em cada etapa do cronograma fisico-financeiro 

poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, e deverão ser 

refeitos pela Contratada em prazo a ser definido para cada etapa correspondente, a 

contar da notificação da contratada, inclusive por qualquer meio eletrônico ou 

telematico, os quais serão gravados para fins de comprovação, as suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.3. Os serviços deverão ser iniciados no prazo definido nos ternos da Ordem de 

Serviço, emitido após a formalização da contratação; 
5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar 

os, materiais, equipamentos, ferramentas, maquinas e utensílios necessários, para 

atender todas as condições deste instrumento. 

6— GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 
6.3. 0 CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou 

instrumento equivalente. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE 

poderá convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do Contrato: 

6.7.1. Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 23 - 

DECRETO N° 001/2024 DE 02 DE JANEIRO DE 2024): 
1 - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos; 
II - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for 

necessário, esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 
III - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos 

necessários ao pagamento, previstos no instrumento contratual e nas no as que 
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disciplinam a execução da despesa pública, conferi-los e encaminhá-los ao gestor do 
contrato; 
IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos 
efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o 
objeto mediante termo assinado pelas partes; 
V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, o recebimento 
do objeto contratado, quando for o caso; 
Vi- manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado; 
VII - adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como: 
a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, 
suas obrigações e esclarecer eventuais dúvidas, 
b) utilização de check lists, isto 6, listas de verificação para a análise dos aspectos 
técnicos referentes a contratação; 
c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou 
trimestral); 
d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo 
sugestões e reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar 
melhorias no objeto; 
e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na 
execução do objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) 
servidores ou agentes públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações. 
VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
IX - determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, as 
expensas da contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução; 
X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo 
com as especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o 
Projeto Básico; 
XI - exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente 
estabelecidos no contrato e respectivos termos aditivos; 
XII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e 
legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita 
execução do objeto; 
XIII — exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de 
segurança do trabalho, quando cabível; 
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XIV - verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, 

exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de 

qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XV — manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências 

verificadas e realizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita 

execução dos serviços; 
XVI — comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que 

requeira tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de 

competência, em face de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público; 

XVII- formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para 

saneamento de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da 

situação, estabelecendo prazo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação 

de justificativas, sob pena de encaminhamento da documentação para o gestor de 

contrato avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de apuração e 

aplicação de penalidades; 
XVIII - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes 

verificadas nas contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor 

do contrato, colher previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua 

atribuição fiscalizatória, auxiliando na instrução do processo; 

XIX - propor medidas que visem A. melhoria continua da execução do contrato; 

XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do 

objeto recebido; 
XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, 

alteração, rescisão ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação 

ao contrato fiscalizado, inclusive com a emissão de parecer; 

XXII - consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos 

ou supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de 

tais medidas; 
XXIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou 

indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou 

as próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos 

serviços; 
XXIV — receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto 

recebido, especialmente, conforme o caso, do público usuário; e 

XXV- exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja 

legalmente atribuída. 
6.8 - Gestor do Contrato (Artigo 22 do DECRETO N° 001/2024 DE 02 DE 

JANEIRO DE 2024). 
— manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, 

mormente cujo objeto tenha seu preço demonstrado com base em pl has de 



gautim 
4 401VO'NW -- 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE-CE 

composição de custos contidos na proposta licitatória, mantendo cópia disponível 

das referidas planilhas, com registro da equação econômico- financeira do contrato; 

11 — controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim 

como de suas etapas e demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência 

razoável, A autoridade competente, quando for o caso, a deflagração de novo 

procedimento licitatório ou a prorrogação do contrato vigente, quando admitida; 

III - manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, 

procedendo, em tempo hábil, ao encaminhamento necessário A sua substituição e/ou 

reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência, quando for o caso; 

IV - prover a autoridade superior de documentos e informações necessários 

celebração de termo aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, 

inclusive para prorrogação do prazo do instrumento contratual, neste último caso, 

após verificação da vantajosidade da prorrogação, bem como da manifestação do 

fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados; 

V - avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilibrio econômico-financeiro 

do contrato a serem decididos pela autoridade competente; 

VI - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; - 

acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 

documentos relativos ao objeto contratado; 

VII - decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, 

elaborando o Termo de Suspensão; 

VIII - adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou 

de rescisão contratual, realizando e coordenando atos investigativos prévios 

abertura do processo, quando necessários, nas hipóteses de descumprimento de 

obrigações previstas no edital, no contrato e/ou na legislação de regência; 

IX - aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal 

n° 14.133, de 2021, por meio do procedimento administrativo sumarissimo previsto 

no art. 138 deste regulamento; 
X - analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal 

do contrato, conforme rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas 

normas que disciplinam a execução da despesa pública, devolvendo-os ao fiscal do 

contrato para regularização, quando for o caso; 

XI — incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e 

previdencidria necessárias ao pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal 

administrativo do contrato, e encaminhar ao setor responsável, 

XII - acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento 

de saldo, quando for o caso, respeitando a competência do exercício; 

XIII - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 

trabalhistas da contratada nos sistemas municipais, quando couber; 
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XIV — realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados 

referentes ao contrato nos sistemas municipais, verificando saldo e informando o 

encerramento do instrumento contratual, 

XV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja 

legalmente atribuída. 
6.9. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do 

contrato. 
6.9.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercício da atividade. 

7— MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. As medições serão feitas de acordo com o cronograma financeiro a ser elaborado 

pela fiscalização quando na emissão da Ordem de Serviços, sempre que as etapas 

forem concluidas e constarão de folhas-resumo, contendo a relação de serviços, 

conforme Cronograma. 
7.2. 0 Município pagará apenas pelos serviços contratados e executados, o prego 

integrante da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a 

ocorrência de imprevistos. 

7.3. Fica expressamente estabelecido que os preços por solução globalizada incluam 

a sinalização provisória, todos os insumos e transportes, bem como impostos, taxas, 

custos financeiros, lucros e bonificações, custos de materiais, equipamentos e mão 

de obra a serem aplicados, de acordo com as condições previstas nas especificações 

e nas normas indicadas no Edital e mais documentos da licitação, constituindo assim 

sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. 

7.4. Obedecido a Ordem de Serviço expedida, será procedida A. medição dos serviços. 

Emitido o atestado de conformidade, a detentora da ata deverá apresentar as notas 

fiscais correspondentes A medição. 

7.5. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS SERVIÇOS 

7.5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, até o 5° dia útil do mês seguinte 

prestação dos serviços, pelo fiscal técnico e administrativo, mediante termos 

detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n° 14.133). 

7.5.1.1. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico. 
7.5.1.2. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 

objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumpri • ento das 

exigências de caráter administrativo. 
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7.5.1.3. 0 fiscal setorial do contrato, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico. 
7.5.1.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.5.1.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.5.2. 0 serviço sera recebido definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados do recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da 

qualidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 
7.5.2.1. Emitir documento comprobat6rio da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento. 
7.5.2.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 

por escrito, as respectivas correções; 

7.5.2.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.5.2.4. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com 

o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

7.5.2.5. Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.5.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 

de cobrança. 
7.5.3. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

7.6. DO FATURAMENTO 
7.6.1. Após comunicação do gestor do contrato e no prazo de até 2 (dois) 

a CONTRATADA deverá apresentar fatura ou nota fiscal devi 
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discriminada, em nome do Município de Antonina do Norte, inscrita no CNPJ n° 
07.594.500/0001-48, acompanhada das respectivas comprovações de regularidade 

perante a Receita Federal (e INSS), FGTS e Justiça do Trabalho (Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT) - Lei n° 12.440/2011). 
7.6.2. A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e 

quantitativos apurados pela fiscalização. 
7.6.3. No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, 

o CONTRATANTE notificará a CONTRATADA a sanar o problema em 2 (dois) 

dias Citeis, com suspensão do prazo de pagamento. 
7.6.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento 

de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 

SIMPLES, deverá apresentar com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de 

evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei 

Complementar n° 123/2006. 
7.6.5. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal sera efetuada a retenção dos 

valores correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais. 

7.6.6. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas 

e juros de mora de tributos e contribuições sociais, decorrentes de entrega de 

faturamento em atraso, configurado por prazo inferior a 10 (dez) dias corridos do 

vencimento da obrigação. 

7.7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.7.1. 0 pagamento à CONTRATADA sera efetuado pelo(s) serviço(s) efetivamente 

prestado(s) em moeda nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contar do 

atesto da Fatura/Nota Fiscal, por meio de depósito em conta-corrente, mediante 

Ordem Bancária. 
7.7.2. 0 pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de 

qualquer obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 

natureza. 
7.7.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da 

fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, 

importará na interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento, 

iniciando novo prazo após a regularização da situação. 

7.7.4. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da 

Ordem Bancária. 

8- SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE-CE 

8.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.2. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado 

os requisitos exigidos em edital. 

Qualificação Econômico-Financeira 
8.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os 

requisitos exigidos em edital. 

Qualificação Técnica-Operacional e Qualificação Técnica-Profissional 

8.4. Para fins de qualificação técnica, deverá ser observado os requisitos exigidos em 

edital. 

9— ESTIMATIVA DO PREÇO 
9.1. Conforme planilha básica orçamentária o valor global estimado da contratação 

é de R$ 1.022.571,04 (um milhão vinte e dois mil quinhentos e setenta e um reais 

e quatro centavos). 

10— ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão 5_ conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Municipal, mediante a seguinte dotação: 

UNIDADE 
ADMINISTRATIVA 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENTO 
DE DESPESA 

Secretaria de Obras e Serviços 
Públicos 

15 452 0343 2.015 
Manutenção dos Serviços de 

Limpeza Pública 

3.3.90.39.00
 Outros serv. de 

terc. 
pessoa jurídica 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

Antonina do Nort CE, 08 de abril de 2025. 

Francisc i Arra s da Silva 
Ordenador de Despesas da Secreta a Obras e Serviços Públicos 


